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Lei obrigajuiz e promotor aenviar declaracdo de bensa Assembleia

Umalei publicada nestaterca-feira (17/2), no Diario Oficial do Poder Legislativo, causou polémicano
estado do Rio de Janeiro. Promulgada pelo presidente da Assembleia L egislativa do Rio de Janeiro
(Alerj), deputado Jorge Picciani (PMDB), aLel 5.388/09 prevé que todos os servidores dos poderes
Legidativo, Executivo e Judiciario enviem suas declaracdes de bens com fontes de renda para a
Assembleia. A regrainclui membros do Ministério Pablico e da Defensoria

"O gue se pretende normatizar € a prestacéo de contas que o servidor tem que fazer. A minoria ndo pode
macular amaioria’, afirmou Picciani, autor do projeto. De acordo com alei, as declaragGes devem ser
remetidas a Alerj no momento da posse ou no inicio do exercicio do cargo. No final dos exercicios
financeiros, término da gestdo ou em caso de exoneracdo, renlincia ou afastamento, também deve ser
enviada nova declaracéo.

Segundo a Alerj, os documentos seréo mantidos em registro préprio. De acordo com a proposta, o
objetivo é adotar providéncias em caso de irregularidades ou abusos. Além disso, os dados das
declaragdes serdo publicados, periodicamente, no Diério Oficia do Poder Legidativo.

A lei também prevé a possibilidade de a Alerj fornecer certiddes e informagdes sobre os dados a
qualquer pessoa gue as solicite. Pretende, ainda, manter com a Fazenda Publica Estadual, troca de
informacdes e dados que possam favorecer o desempenho das fungoes.

"Trata-se, sim, de uma matéria de competéncia do Poder Legislativo. E uma prerrogativa que foi
conquistada com muita luta, e da qual ndo poderiamos ter aberto méo", afirmou Picciani. Segundo ele, a
proposta representa o fortalecimento das institui ¢coes.

A lei foi vetada pelo governador Sérgio Cabral, mas o plenério da Alerj derrubou o veto por 50 votos a
favor do projeto e trés contra. Na ocasi&o, o0 presidente da Alerj classificou como "burocrético e
tecnocrata' o argumento de vicio de iniciativano qual Cabral se baseou para vetar. "O que se pretende
ndo poderia ser vetado, de forma burocrética, por melhores que fossem as intengdes do governador. E
evidente que ele foi levado ao erro, ao erro de ndo examinar com a cautela e a prudéncia com que esta
Casa tem examinado as mensagens que sdo enviadas e, recepcionado diversos técnicos do Executivo”,
afirmou o presidente da Alerj.
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